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PROJETO DE LEI N°

Dispõe sobre a cassação sumária do Alvará
de Licença de Localização e Funcionamento
de Distribuidoras, Drogarias e Farmácias,
no Município de São Paulo, que comprova-
damente estiverem comercializando medica-
mentos falsificados, e dá outras providên-
cias.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1°- As Distribuidoras, Drogarias e Farmácias do Mu-
nicípio de Sào Paulo que, comprovadamente estiverem comercializando medi-
camentos falsificados, terão seus Alvarás de Licença de Localização e Funcio-
namento sumariamente cassados.

Art. 2° - Concomitantemente, o infrator será apenado com
multa no valor de 1.000 (hum mil) UFIRs, independente de outras medidas le-
gais cabíveis.

Art. 30 - Caberá ao infrator o direito de ingressar com defesa
escrita à Administração Municipal, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, a
contar da data do fato gerador da cassação.

Art. 40 - Esta Lei deverá ser regulamentada pelo Executivo
no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 50 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.
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JUSTIFICATIVA

Ultimamente, através dos orgãos de imprensa,
tomamos conhecimento da apreensão, em vários locais do território brasileiro,
de medicamentos falsificados.

Num país onde a impunidade incentiva o au-
mento da incidência criminal, ficamos chocados com os meios empregados,
pela inescrupulosidade humana para ganhar dinheiro fácil.

Chegar-se ao tempo em que, para obter mais
lucro, falsifica-se um produto destinado a curar ou minimizar o sofrimento de
um semelhante, causa náuseas e repugnância à qualquer ser humano.

Cumpre-se esclarecer que, essas falsificações
jamais dispõem dos produtos ativos constantes na fórmula de cada medicamen-
to, deixando o paciente à mercê da sua doença, que muitas vezes o levam ao
óbito.

Esses falsificadores não são apenas transgres-
sores da legislação específica, são verdadeiros assassinos, ou melhor, são feras
humanas.

À custa da desgraça de milhares de famílias,
aumentam mais seus lucros, frios e impassíveis, diante do crime hediondo que
estão perpetrando.

Não podemos ficar alheios diante desta situa-
ção calamitosa, pois toda a população clama pela exemplar punição desses es-
pecializados criminosos, que através desse satânico artificio, tem levado o luto e
o desespero aos lares brasileiros. Esta Lei, tem por finalidade punir àqueles que
não respeitam o sagrado direito à vida do seu semelhante, visualizando apenas
o lucro fácil, independente dos meios usados para a sua consecução.

Câmara Municipal de São Paulo - Viaduto Jacarei, 100 - 6° Andar-S/604-Fone 31151355 R-2315
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Papel para informação, rubricado como folha n? 	

324
do processo n" 

98 25	 05	 98
de 19

Ao Senhor Assessor Chefe: -

Sobre o assunto. consta PL. no 1127/97.

Em 25/05/98

A Com. de Const e Justiça

çrf /	 /
BREIst#""L-4-4"----PIDELMAN

Assessor T . Leg. Chris Sabat.

A. 1. M.

Recebido na Comissão do
Constrlição e justiça

Emlie	 j.s_12%rotis

CÓD. wn
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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Folha n° o  - do proc.

N° .	 324 cie 19 'ta
O funcionário 	
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ilegal, portanto, a propostura.

aimundo Batista
Assessor Técnico Legisiaji
(Juri)	 Encjimirsz.; cr

Luiz Edual1131 ‘de'---S-„Z\Thiago
7c;	 Assessor Técnico Legislativo

Chefe Substituto
n 	 .Do acordo para ernizso	 relatório,

'em 41JPS"-:_____

:3AL. d CURIATI

Preiente da CC.!	 ecsaimp10324-8
em exercício	 •

eániairt Alidcoa/Ã
PL 324/98	 26/04/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador José Viviani Ferraz, que dispõe
sobre a cassação sumária do Alvará de Licença de Localização e Funcionamento de

• Distribuidoras, Drogarias e Farmácias do Município de São Paulo para as que•
- estiverem, comprovadam ente, comercializando medicamentos falsos.
O comércio de medicamentos é regulado pela Lei Federal n° 5.991 de 17 de setembro
de 1973, que, no art. 21, exige a licença do Órgão sanitário competente do Estado. Por
sua vez, a Lei n° 11.785/95 exige a licença de funcionamento expedida pela Prefeitura
para o exercício de qualquer atividade.
Assim, para o funcionamento de uma das atividades constantes no projeto há a
necessidade de duas licenças.
A licença municipal decorre do exercício do Poder de Polícia da Administração do
Município, que verifica se determinada atividade pode ser exercida no local em face da
legislação de uso do solo vigente, se as condições de higiene e segurança estão sendo
atendidas, se não está havendo perturbação ao sossego público, entre outros
(parágrafo único do artigo 1 0 da Lei n°11.785/95).
Já a licença estadual é concedida pelo órgão sanitário competente, a quem cabe
realizar, periodicamente colheita de amostras de produtos e materiais para efeito de
análise fiscal, podendo interditar o estoque existente no local, até sessenta dias, em
caso de suspeita de fraude ou alteração (art. 47 da Lei Federal n° 5.991/73).
Constatada a fraude, o Decreto-Lei Federal n°785, de 22 de agosto de 1969 estabelece
as penalidades no inciso H do art. 8°, entre elas a de cancelamento da licença.
No caso em questão, a lei municipal não pode estabelecer a cassação da licença de
funcionamento em razão de algo, cuja a competência para a fiscalzação, não é do
Município, pois estaria extrapolando os limites do poder de polícia. A competência para
dispor sobre o comércio de medicamentos, suas especificações e penalidades é
federal. O Município pode cassar a licença quando verificar a infração às condições que

• permitiram sua concessão, por exemplo, se as condições de higiene do local não
estiverem sendo atendidas. No entanto, no caso de comércio de medicamentos falsos,
a competência para a fiscalização é do Estado por força do artigo 44 da Lei Federal n°
5.991/73, e a legislativa da União.
Assim, como não cabe ao Municiplo fiscalizar a comercialização de medicamentos
falsos, não cabe a ele cassar a licença de funcionamento em razão disso, pois
ultrapassa os limites do interesse local e, portanto o do pocteçde polícia municipal.
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DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 324/98.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador José Viviani Ferraz, que

dispõe sobre a cassação sumária do Alvará de Licença de Localização e

Funcionamento de Distribuidoras, Drogarias e Farmácias do Município de São

• Paulo para as que estiverem, comprovadamente, comercializando medicamentos

falsos.

O comércio de medicamentos é regulado pela Lei Federal n° 5.991 de 17 de

setembro de 1973, que, no art. 21, exige a licença do órgão sanitário competente

do Estado. Por sua vez, a Lei n° 11.785/95 exige a licença de funcionamento

expedida pela Prefeitura para o exercício de qualquer atividade.

Assim, para o funcionamento de uma das atividades constantes no projeto há a

necessidade de duas licenças.

A licença municipal decorre do exercício do Poder de Polícia da Administração do

Município, que verifica se determinada atividade pode ser exercida no local em face da

legislação de uso do solo vigente, se as condições de higiene e segurança estão sendo

• atendidas, se não está havendo perturbação ao sossego público, entre outros

(parágrafo único do artigo 1° da Lei n° 11.785/95).

Já a licença estadual é concedida pelo órgão sanitário competente, a quem cabe

realizar, periodicamente colheita de amostras de produtos e materiais para efeito

de análise fiscal, podendo interditar o estoque existente no local, até sessenta dias,

em caso de suspeita de fraude ou alteração (art. 47 da Lei Federal n° 5.991/73).

Constatada a fraude, o Decreto-Lei Federal n° 785, de 22 de agosto de 1969

estabelece as penalidades no inciso II do art. 8°, entre elas a de cancelamento da

licença.
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No caso em questão, a lei municipal não pode estabelecer a cassação da licença

de funcionamento em razão de algo, cuja a competência para a fiscalização, não é

do Município, pois estaria extrapolando os limites do poder de polícia. A

competência para dispor sobre o comércio de medicamentos, suas especificações

e penalidades é federal. O Município pode cassar a licença quando verificar a

infração às condições que permitiram sua concessão, por exemplo, se as

•	 condições de higiene do local não estiverem sendo atendidas. No entanto, no caso

de comércio de medicamentos falsos, a competência para a fiscalização é do

Estado por força do artigo 44 da Lei Federal n° 5.991/73, e a legislativa da União.

Assim, como não cabe ao Município fiscalizar a comercialização de medicamentos

falsos, não cabe a ele cassar a licença de funcionamento em razão disso, pois

ultrapassa os limites do interesse local e, portanto o do poder de polícia municipal.

Ante ao exposto, somos

PELA ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça ), j(v/ cgi /DIP/

pk/p10324-8
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

São Paulo,14 de junho de 1999

MEMO 61 /99 - A T M

Ao Nobre Vereador

JOÈÉPVIVIANI FERRAZ

O PL 324/98 , de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude 'de Parécer PELA ILEGALIDADE emitido peia Comissão de

Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo

de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do Regimento interno.

Atenciosamente,

gr-t~e
BRENO	 •	 AN

Assessor Técnico ;,! Islallvo Chefe — Subsi.
TM

RECEBIDO

•
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Senhora Chefe:

Solicito arquivar o presente processo, devido

a ausência de recurso do autor.

Papel parílnformaciln rubrIcado como to

do processo n•  	 3  Ag 
v,

n ••

,20/02/qg

BRENO ANDELMAN
Assessor T c, Leg. Chefe Subst.

A.T.M.
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PT-90V,M,' • DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO
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‘ta: SISTEMATIZA E CONSOLIDA A LEGISLAÇNO MUNICIPAL SODRE

FARMACIAS E DROGARIAS, E DA OUTRAS PROVIDNCIAS.FARMACIAS E DROGARIAS, E DA C

or(es):

i

ereador(a) NELSON GUIMARAES PROENCA (PSDB)

.	 .
/TO DE LEI 1127/1997	 . (DETALHADO) 19/05/92-12.59.10

-esentado em 	 - 02/12/1997

(

tuado em 	 • 02/12/1997-Processo 01-1127/1997
itura	 • 02/12/1997, na Sessao Ordinavia 108, Legislatura 12-1

, blicado 	 •	 no D.O.M. em 04/12/1997, pagina 52, coluna 1
,

alavra(s) chave(s): CONSOLIDACAO LEGISLATIVA / FARMACIA / LEGISLACAO
ÚNICIPAL.

fRAMITACAO:

I Sigla da Área I	 Recebimento	 I	 Encaminhamento	 1
I CMSP	 I	 Data	 Hora	 I	 Data	 Hora	 1
I	 4--	 4--	 1
1 ATM	 I	 02/12/1997	 I	 09/12/1997-16:36	 1
I JUST	 I	 09/12/1997-17:29	 1	 13/05/1990-12:06	 I
I ATM	 I	 13/05/1990-13:11	 I	 1

*

Comissao(oes) designadas em 02/12/1997:
CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST

COMiSSA0 DE CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST

PLJecebido(a) em 	 - 09/12/1997
Prazo regimental 	 • 12/05/1990
Relator 	  Vereador (a) SALIM CURIATI (PPD)
Designado em 	 • 17/12/1997

RELATORIO nro. 317/1990 --> PARECER nro. 716/1990

, Apresentado em 	 • 12/05/1990
Autor (a) 	 • Vereador(a) SALIN CURIATI (PPD)
Conclusao 	 • LEGALIDADE

VOTO A FAVOR:
Vereador (a) WADIM MUTRAN (PPB)

• Vereador (a) JOSE VIVIANI FERRAZ (PL)
..Vereador(a) ARSELINO TATTO (PT)
• Vereador (a) ROBERTO TRIPOLI (PSDB)
.Vereador (a) SALIM CURIATI (PPB)

Relatorio 317/1998 transformado em PARECER (LEGALIDADE) nro. 716/1998 em
12/05/1990, publicado no D.O.M. em 13/05/1998, pagina 64, coluna 1.
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